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 Portaria n.º 1293/2007
de 28 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Reguengos 
de Monsaraz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um período de 
igual duração, à Associação de Caçadores do Monte do Du-
que, com o número de identificação fiscal 502535679 e sede 
no Monte do Duque, Corval, 7200 Reguengos de Monsaraz, 
a zona de caça associativa do Monte do Duque (processo 
n.º 4762-DGRF), englobando vários prédios rústicos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante sitos na freguesia de Corval, mu-
nicípio de Reguengos de Monsaraz, com a área de 200 ha.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 20 de Se-
tembro de 2007. 

  
 Portaria n.º 1294/2007

de 28 de Setembro

Pela Portaria n.º 1498/2004, de 28 de Dezembro, foi 
renovada à Sociedade Turística de Santo Isidro — Explo-
ração de Recursos Cinegéticos,L.da, a zona de caça turística 
do Cancelão e outras (processo n.º 2122 -DGRF), situada 
no município de Fronteira.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 

Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados na freguesia e no município de Fronteira, 
com a área de 64 ha, ficando a mesma com a área total de 
993 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 20 de Se-
tembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 326/2007
de 28 de Setembro

De acordo com o Programa do XVII Governo Consti-
tucional, os Decretos-Leis n.os 233/2005, de 29 de Dezem-
bro, e 50-A/2007, de 28 de Fevereiro, transformaram em 
entidades públicas empresariais 35 hospitais que até então 
detinham a natureza de sociedade anónima ou estavam 
integrados no sector público administrativo.

No mesmo sentido, o Programa de Estabilidade e Cres-
cimento prevê a atribuição progressiva deste estatuto a 
todos os hospitais do Serviço Nacional de Saúde, para que 
todos os estabelecimentos hospitalares do Estado fiquem 
sujeitos a um único regime jurídico.

Procede-se agora à criação de mais dois centros hospi-
talares com o estatuto jurídico de entidade pública empre-
sarial, modelo mais adequado à gestão das unidades de 
cuidados de saúde diferenciados, na medida em que com-
patibiliza a autonomia de gestão com a sujeição à tutela 
governamental, conforme genericamente estabelecido no 
capítulo III do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, 
para o sector empresarial do Estado.




